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 FINANÇAS E ECONOMIA

Portaria n.º 385-I/2017
de 29 de dezembro

No Orçamento do Estado para 2018 seguiu -se uma 
política de estabilização ao nível da tributação indireta, 
procedendo -se a uma mera atualização de taxas no que res-
peita aos impostos especiais de consumo, que foi efetuada 
tendo por referência o valor da inflação previsto.

Nos termos do n.º 1 do artigo 92.º do Código dos Im-
postos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2010, de 21 de junho, a taxa unitária do Imposto 
sobre os Produtos Petrolíferos e Energéticos (ISP) aplicável 
à gasolina sem chumbo e ao gasóleo rodoviário, é fixada, 
para o continente, por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da economia.

Importa, pois, proceder à atualização, ao nível da in-
flação, do valor das taxas de ISP a aplicar no ano de 2018 
a estes produtos, em linha com o Orçamento do Estado.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da 

Economia, o seguinte:
Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria atualiza o valor da taxa unitária do 
imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos apli-
cável no continente à gasolina sem chumbo e ao gasóleo 
rodoviário.

Artigo 2.º
Atualização da taxa do imposto sobre os produtos

petrolíferos e energéticos

1 — A taxa do imposto sobre os produtos petrolífe-
ros e energéticos (ISP) aplicáveis à gasolina com teor de 
chumbo igual ou inferior a 0,013 g por litro, classificada 
pelos códigos NC 2710 11 41 a 2710 11 49, é de € 556,64 
por 1000 l.

2 — A taxa do ISP aplicável ao gasóleo, classificado 
pelos códigos NC 2710 19 41 a 2710 19 49, é de € 343,15 
por 1000 l.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 345 -C/2016, de 30 de de-
zembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 21 de dezembro de 2017. — O Ministro da 
Economia, Manuel de Herédia Caldeira Cabral, em 29 de 
dezembro de 2017.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto Regulamentar n.º 11-A/2017
de 29 de dezembro

O Programa de Estímulo ao Emprego Científico visa, 
na senda do preconizado pelo Programa do XXI Governo 
Constitucional, reforçar a capacidade científica e tecnoló-
gica nacional através do reforço das condições de emprego 
científico em Portugal, tendo por referência as melhores 
práticas internacionais e estimulando um processo de con-
vergência com a Europa. Este objetivo será prosseguido 
designadamente através do reforço e da diversificação de 
instrumentos de apoio e da responsabilidade acrescida 
das instituições científicas e de ensino superior, garan-
tindo os contratos de legislatura assinados em julho de 
2016 entre o Governo e as instituições de ensino superior.

A implementação do Programa de Estímulo ao Emprego 
Científico foi iniciada com aprovação do regime jurídico 
de estímulo à contratação de investigadores doutorados 
constante do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, al-
terado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, o qual promove 
o emprego científico, potencia o impacto das atividades 
de investigação e desenvolvimento (I&D) e procura uma 
estreita articulação entre as atividades de investigação e 
desenvolvimento e as atividades de ensino superior, de 
promoção do conhecimento e de divulgação de ciência.

Este novo regime de emprego científico tem como ob-
jetivo tornar os contratos de trabalho como o vínculo nor-
mal para o trabalho científico pós -doutoral em Portugal, 
visando abranger todos os investigadores doutorados que 
já não se encontrem em período de formação. O Governo 
estima que, até ao fim da presente legislatura, possam 


